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I. NOTA INTRODUTÓRIA  

A CTA recebeu do Instituto Nacional de Tecnologia de Informação e Comunicação, a Proposta 

do Regulamento de Provedores e Utilizadores de Serviços de Internet, o qual solicita 

contribuições por parte do empresariado nacional que actua no sector. Em suma, regulamento 

retro mencionado tem como objeto estabelecer o regime jurídico dos provedores e utilizadores de 

serviços de Internet com abrangência a nível nacional tanto para pessoas singulares ou coletivos 

sejam elas públicas ou privadas. A proposta está divida em 5 (cinco) Capítulos nomeadamente: 

 Capítulo I – Disposições Gerais 

 Capítulo II – Direitos, Deveres e Garantias dos Utilizadores 

 Capítulo III – Garantias 

 Capítulo IV – Autoridade Reguladora e Conselho Nacional de Internet 

 Capítulo V – Fiscalização, Contravenções e Sanções 

Partilhada a proposta e realizado um Webinar organizado pela CTA onde o Proponente 

apresentou os fundamentos da sua proposta, o seguinte documento corresponde o 

posicionamento do sector em relação ao instrumento acima mencionado. 

 

II. COMENTÁRIOS NA GENERALIDADE 

 

Primeiro, a proposta do regulamento confunde de forma errónea Provedores de Serviços de 

Internet com as demais organizações que recorrem ao uso das Tecnologias de Informação 

e Comunicação.  Este facto é confirmado pela classificação feita aos Provedores de Serviços 

de Internet, Provedores de Conteúdo e Provedores de Aplicações como sendo Provedores 

de Serviços de Internet. Na realidade, um Provedor de Aplicações e/ou de Conteúdo, pese 

embora recorra a serviços de Internet, não tem de facto que ser considerado Provedor de 

Internet. Pode sim, recorrer a serviços de Terceiros (os reais provedores de Internet) para 

fazer passar os seus conteúdos e/ou correr as suas aplicações e/ou transações.  

Aliás, olhando para a LTE (Lei das Transações Eletrônicas), ela define Provedor 

Intermediário de Serviços como sendo qualquer pessoa que, em representação de outra 

pessoa, envia, recebe ou armazena mensagens de dados. São aqueles que prestam serviços 

de acesso à rede ou que prestam serviços a partir dela (provedores de acesso, provedores 

de conteúdos, provedores de aplicativos e provedores de hospedagem). Portanto, os 

Provedores Intermediários de Serviços não são necessariamente os Provedores de Internet, 

mas sim, aqueles que prestam serviços de acesso à rede ou que prestam serviços através 

dela) pelo que ao nosso entender o regulamento tivesse que denominar-se Regulamento 

de Provedores Intermediários de Serviços (e não necessariamente Regulamento de 

Provedores e Utilizadores de Serviços de Internet). 
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Segundo, a proposta do presente regulamento não levou em conta o preceituado na Lei 

4/20016 (Lei de Telecomunicações), senão ora vejamos: 

 

a) A Lei de Telecomunicações (LT) aplica-se a pessoas singulares e colectivas licenciadas 

para o estabelecimento, gestão e exploração de redes e serviços de telecomunicações. 

Queira-se ou não, os serviços de Internet fazem parte do leque dos serviços de 

telecomunicações; 

b) A LT indica que o Instituto Nacional de Comunicações (INCM) é a instituição pública, 

dotada de personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira e patrimonial 

que desempenha as funções de regulação, supervisão, fiscalização, sancionamento e 

representação do sector de telecomunicações a nível do território nacional. Constam 

de entre outras, as seguintes atribuições do INCM: 

o Emitir, modificar, renovar, suspender ou cancelar licenças 

o Gerir os recursos escassos (frequências e numeração) 

o Cobra as taxas regulatórias aos operadores de telecomunicações (incluem-se neste 

âmbito os provedores de Internet) 

 

À semelhança da LT, o proponente não levou em conta na presente proposta, o preceituado 

no Regulamento de Licenciamento de Telecomunicações e Recursos Escassos, ora vejamos: 

a) O regulamento estabelece os procedimentos para atribuição de licenças de 

telecomunicações e de recursos escassos, obedecendo ao princípio de convergência de 

redes e serviços e de neutralidade tecnológica; 

b) O regulamento aplica-se a operadores que exploram redes e serviços de 

telecomunicações e recursos escassos para uso público e privado (inclui-se neste grupo 

os provedores de Internet); 

c) O regulamento define o modelo de Licenciamento de Telecomunicações (Licenças 

Unificadas e Licenças por Classe); 

d) No âmbito do regulamento compete ao regulador (INCM) atribuir as respectivas Licenças 

(Licenças de Rede, Licenças de Serviços, etc.) – incluem-se neste âmbito o 

licenciamento de redes para a prestação de serviços de Internet; 

e) Compete ao INCM definir as condições da licença: 

o Termos e condições para a prestação do serviço; 

o Condições de estabelecimento, exploração e gestão da rede, incluindo se aplicável, 

as faixas de frequência usadas; 

o Direitos e obrigações; 

o Zona geográfica de actuação; 

o Data de início de actividade; 

o Validade da Licença; 

o Taxa aplicável nos termos da legislação em vigor; 
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Em termos genéricos, propomos a harmonização do presente instrumento com a demais 

legislação existente como é o caso de licenciamento assim como com a legislação que já existe a 

nível internacional.    

 

III. COMENTÁRIOS NA ESPECIALIDADE 

 

 Artigo 2  

Objecto do regulamento 

 

Propomos a redefinição do objeto do Regulamento, devendo este ser concreto uma vez que o 

documento é baseado na lei das transações eletrônicas e já existe mesmo a nível nacional, 

alguns instrumentos como é o caso da Lei de Telecomunicações e o Regulamento de 

Licenciamento de Telecomunicações e de Recursos Escassos. 

 Artigo 6 

Acesso à Internet 

Clarificar no regulamento, as posições de utilizador e provedor.  

 Artigo 25  

Tipo e prazo de Licença 

Propomos que os prazos de licenciamente estejam devidamente alinhados com a Legislação já 

vigente como é o caso da Lei de Telecomunições e o Regulamento de Licenciamento de 

Telecomunicações e Recursos Escassos.. 

 Artigo 30 e 33 

Guarda de Registo & Gestão de trafego  

Propomos a inclusão na presente proposta, o esclarecimento do nível de a abrangência do objecto 

destes artigos: de que websites se trata? Websites de clientes hospedados pelo ISP? Websites 

do ISP? Websites nacionais ou internacionais acedidos pelos clientes que utilizam o canal do ISP? 

Ou outros. 

O custo de recolha e guarda da informação  recai  sobre os operadores. É  necessário que haja 

um debate  na  especialidade sobre esta  matéria junto dos  operadores  de telecomunicações, 

pois envolve   custos   diversos para o efeito. 

 Artigo 31 

Qualidade de serviço 
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Propomos a inclusão na presente proposta, a indicação de principais parâmetros de qualidade, 

valores mínimos e definição de mecanismos de avaliação dos parâmetros de qualidade. Incluir 

critérios de funcionamento de aplicações de medição de velocidade de acesso, devendo os 

mesmos estar em estrito alinhamento com o Regulamento Sobre a Qualidade de Serviços Públicos 

de Telecomunicações (da qual os Serviços de Internet também fazem parte). 

 

 

 Artigo 35 

Net Control  

Propomos a inclusão neste artigo, as notificações de aviso e de alcance do limite do Netcontrol, 

para o utente se planificar, podendo esta ser por e-mail ou SMS. 

 Artigo 46  

Prazos 

Sugerimos a revisão e definição de um tecto máximo de agravamento de multa em 10% de 7 em 

7 dias; visto que é uma função exponencial que pode transformar uma multa de 20 salários 

mínimos de 120.000 MT para 17 milhões de MT em 1 ano, ou uma multa de 80 salários mínimos 

no valor de 480 mil MT para 68.180.000 MT em 1 ano. 

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sugerimos que: 

1.  O Proponente redefina o escopo do regulamento em coordenação com o INCM (Instituto 

Nacional de Comunicações de Moçambique) que actualmente licenceia os Provedores de 

Serviços de Internet, para com clareza estabelecer a abrangência de cada entidade assim 

como o tratamento a ser dado as licenças activas emitidas pelo INCM. 

2. Harmonização do presente instrumento com a demais legislação existente como é o caso 

de licenciamento assim como com a legislação que já existe a nível internacional.  

3. Conforme o discutido na teleconferência do ultimo dia 13 onde algumas entidades 

defendem que a proposta deveria vir do INCM (ARECOM), entretanto a mesma foi do 

INTIC e tendo-se observado alguma contrariedade sobre a matéria legal no Webinar, 

sugerimos que estas instituições façam as devidas concertações a nível interno (sendo 

ambas instituições do sector publico) antes de se avançar com a divulgação da proposta. 

 

A proposta de regulamento antevê a existência da uma associação dos operadores de 

telecomunicações, entidade essa que não existe; a semelhança, na proposta do regulamento 

não ficou claro se Conselho Nacional de Internet já existe ou não. Estes elementos e alguns 

mailto:info@cta.org.mz
http://www.cta.org.mz/


 

____________________________________________________________________________________________________________________ 

CTA - Confederação Das Associações Económicas De Moçambique, Av. Patrice Lumumba, Nº 927, Maputo - Moçambique  

Tel: 21 321002 | Fax: 21 321001 | Cell: 82/84 31 91 300 | 82/84 31 11 820 e-mail: info@cta.org.mz | web: www.cta.org.mz 

 
 

  

artigos devem estar claros no documento de forma a trazer dúvidas para os provedores assim 

como os utilizadores de Internet.  

 

Qualquer que seja a decisão final com relação ao presente regulamento, o mesmo deve estar 

devidamente alinhados a Lei e Regulamentação já existente: 1) Lei de Telecomunicações; 2) 

Regulamento de Licenciamento de Telecomunicações e de Recursos Escassos”; 3) 

Regulamento Sobre a Qualidade de Serviços Públicos de Telecomunicações; 4) Lei das 

Transacções Electrónicas, e outra legislação vigente sobre a matéria.    

 

 

 

Pela Melhoria do Ambiente de Negócios! 
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